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Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(válidos para o exercício de 2013

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . . . R$ 2,4130

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 115,00

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,84%

sexta-feira, 17 de maio de 2013 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 58  (93) – 3

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

LEI Nº 15.757, DE 16 DE MAIO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 169/12, DO VEREADOR 
FLORIANO PESARO - PSDB)

Denomina Viaduto Engenheiro João Birman 
a obra de arte pública inominada, que 
inicia na pista local da Avenida Santos Du-
mont, na altura da Praça Bento de Ca-
margo Barros, no Distrito do Bom Retiro, 
Subprefeitura da Sé, e dá outras provi-
dências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Viaduto Engenheiro João Birman 
a obra de arte pública inominada, que inicia na pista local da 
Avenida Santos Dumont, na altura da Praça Bento de Camargo 
Barros, a aproximadamente 120 metros após a Rua Porto Se-
guro, e termina na pista expressa da Marginal do Rio Tietê, em 
sentido Rodovia Ayrton Senna da Silva (Setor 18), no Distrito do 
Bom Retiro, Subprefeitura da Sé.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

LEI Nº 15.758, DE 16 DE MAIO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 196/12, DO VEREADOR 
ÍTALO CARDOSO - PT)

Denomina Praça Minha Mãe o espaço 
livre público inominado, delimitado pelas 
Ruas Antonio Pereira Mendes e Dr. Gentil 
Leite Martins, situado no Distrito de Ci-
dade Ademar, Subprefeitura de Cidade 
Ademar, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Praça Minha Mãe o espaço livre 
público inominado, delimitado pelas Ruas Antonio Pereira Men-
des e Dr. Gentil Leite Martins (Setor 90 – Quadra 52), situado 
no Distrito de Cidade Ademar, Subprefeitura de Cidade Ademar.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

 LEI Nº 15.759, DE 16 DE MAIO DE 2013

(PROJETO DE LEI Nº 88/99, DO EXECUTIVO)

Dispõe sobre a revogação da Lei nº 12.585, 
de 8 de abril de 1998.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei nº 
12.585, de 8 de abril de 1998, que denominou Rua dos Salmos 
a Rua 3E, no Setor 3A do Conjunto Habitacional - COHAB Tira-
dentes, no Distrito de Cidade Tiradentes.

Art. 2º As despesas com a execução da presente lei corre-
rão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 53.916, DE 16 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cele-
bração de Compromisso de Desempenho 
Institucional por todas as entidades da Ad-
ministração Indireta do Município de São 
Paulo, cria o Comitê de Acompanhamento 
da Administração Indireta e introduz altera-
ções no artigo 1º do Decreto nº 53.687, de 
2 de janeiro de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de celebração de 

Compromisso de Desempenho Institucional por todas as entida-
des da Administração Indireta do Município de São Paulo, com 
o objetivo de racionalizar e otimizar a utilização dos recursos 
públicos.

§ 1º Nos Compromissos de Desempenho Institucional, a 
Administração Direta será representada pelos integrantes da 
Junta Orçamentário-Financeira – JOF, instituída pelo Decreto 
nº 53.687, de 2 de janeiro de 2013, e as entidades da Admi-
nistração Indireta de acordo com o previsto nos respectivos 
instrumentos de constituição e regência.

§ 2º Para os fins deste decreto, consideram-se entidades 
da Administração Indireta as autarquias, fundações públicas 
sob o regime de direito público ou privado, empresas públicas 
e sociedades de economia mista em que o Município detenha a 
maioria do capital social com direito a voto.

Art. 2º Os Compromissos de Desempenho Institucional 
devem assegurar a preservação do patrimônio público, a eco-
nomicidade e a qualidade das atividades das entidades da 
Administração Indireta.

Art. 3º Os Compromissos de Desempenho Institucional 
devem abranger, sem prejuízo de outros, os seguintes assuntos:

I - resultado econômico;
II - resultado financeiro;
III - despesas de pessoal;
IV - despesas de custeio em geral;
V - plano de investimentos;
VI - qualidade na prestação de atividades de interesse 

público;
VII – ações voltadas ao aumento da produtividade;
VIII - distribuição de lucros e resultados, quando for o caso;
IX - adoção de instrumentos de governança corporativa e 

desenvolvimento sustentável.
§ 1º Os Compromissos de Desempenho Institucional devem 

contemplar:
I - plano de redução de despesas de custeio em geral da 

entidade da Administração Indireta, visando à diminuição de, 
no mínimo, 10% (dez por cento) em comparação às despesas 
realizadas no exercício de 2012;

II - relatório detalhado do quadro de pessoal da entidade 
da Administração Indireta, incluindo agentes públicos contrata-
dos e comissionados, suas respectivas remunerações e custeio 
mensal da folha de pagamento, acompanhado de projeto de 
redução do quadro de pessoal.

§ 2º A Junta Orçamentário-Financeira – JOF poderá, 
principalmente em relação às entidades da Administração 
Indireta em situação pré-operacional, definir metas de 
despesas de custeio diferentes da estipulada no § 1º deste 
artigo.

Art. 4º As entidades da Administração Indireta deverão 
encaminhar ao Comitê de Acompanhamento da Administração 
Indireta de que trata o artigo 9º, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da publicação deste decreto, proposta de indicadores e 
fixação de metas quanto aos assuntos referidos nos incisos I a 
VII do “caput” do artigo 3º, para fins de celebração do Compro-
misso de Desempenho Institucional.

Art. 5º O Comitê de Acompanhamento da Administração 
Indireta avaliará a proposta de indicadores e fixação de metas 
enviada pela entidade e elaborará parecer a ser submetido à 
Junta Orçamentário-Financeira – JOF, à qual caberá deliberar 
sobre a proposta apresentada e estabelecer os termos do Com-
promisso de Desempenho Institucional.

Art. 6º Enquanto não for celebrado o Compromisso de 
Desempenho Institucional, a Junta Orçamentário-Financeira 
– JOF orientará o voto do representante do Município de São 
Paulo nas Assembleias Gerais e dos membros dos Conselhos de 
Administração indicados pelo Prefeito nas empresas públicas e 
sociedades de economia mista, quanto:

I - à destinação dos resultados ou lucros do exercício e 
aumento de capital social;

II - ao aumento de despesas de pessoal e de custeio em 
geral, incluindo, dentre outros, os seguintes assuntos:

a) reajustes salariais;
b) concessão de benefícios;
c) aplicação de convenções coletivas e de dissídios indi-

viduais;
d) implantação ou alteração de plano de cargos e salários;
e) programa de participação nos lucros ou resultados;
f) fixação ou alteração de quadro de pessoal;
g) autorização para abertura de concursos públicos e 

contratações;
h) contratação de empresas terceirizadas prestadoras de 

serviços.
Art. 7º Após a celebração do Compromisso de Desempenho 

Institucional, as entidades da Administração Indireta deverão 
encaminhar relatório trimestral ao Comitê de Acompanhamento 
da Administração Indireta, que avaliará as informações for-

necidas e emitirá seu parecer acerca do cumprimento ou não 
das metas pactuadas, encaminhando-o à Junta Orçamentário-
Financeira – JOF.

Parágrafo único. A Junta Orçamentário-Financeira – JOF, 
nas hipóteses de não cumprimento do Compromisso de Desem-
penho Institucional, fará as recomendações para que a entidade 
da Administração Indireta cumpra as metas estabelecidas no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 8º Caso a entidade da Administração Indireta não 
atenda às recomendações da Junta Orçamentário-Financeira – 
JOF, considerar-se-á rescindido o Compromisso de Desempenho 
Institucional.

§ 1º A ocorrência da rescisão de que trata o “caput” 
deste artigo acarretará a suspensão de integralizações de 
capital social ou o congelamento de repasses pelo Municí-
pio e a convocação do órgão deliberativo da entidade da 
Administração Indireta para decisão acerca da permanência 
de sua Diretoria.

§ 2º A Junta Orçamentário-Financeira – JOF poderá, excep-
cionalmente, autorizar a integralização de capital social ou a 
realização de repasses pelo Município na hipótese de rescisão 
do Compromisso de Desempenho Institucional.

Art. 9º Fica criado o Comitê de Acompanhamento da Admi-
nistração Indireta, composto por um representante e respectivo 
suplente de cada um dos seguintes órgãos:

I - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, a quem competirá a presidência do Comitê;

II - Secretaria do Governo Municipal;
III - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão;
IV - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
V - Controladoria Geral do Município.
Parágrafo único. Poderão ser criados Núcleos Técnicos de 

Acompanhamento da Administração Indireta nas Secretarias 
com representação no Comitê de Acompanhamento da Admi-
nistração Indireta.

Art. 10. Ao Comitê de Acompanhamento da Administração 
Indireta competirá, dentre outras atribuições:

I - realizar análises e estudos sobre assuntos específicos da 
Administração Indireta;

II - requisitar informações e estudos às entidades da Admi-
nistração Indireta;

III - elaborar relatórios mensais contendo todos os assuntos 
que foram objeto de análise no âmbito do Comitê e decidir, 
de acordo com o grau de relevância orçamentária, econômica 
e financeira, quais serão submetidos à Junta Orçamentário-
Financeira – JOF;

IV - manifestar-se sobre as propostas de Compromisso de 
Desempenho Institucional a serem submetidas à deliberação da 
Junta Orçamentário-Financeira – JOF;

V - propor à Junta Orçamentário-Financeira – JOF diretrizes 
e estratégias de atuação para as entidades da Administração 
Indireta;

VI - sugerir reunião extraordinária da Junta Orçamentário-
Financeira – JOF para tratar de assuntos urgentes ou excep-
cionais.

Parágrafo único. As entidades da Administração Indireta 
deverão responder e cumprir as notificações e requerimentos 
do Comitê de Acompanhamento da Administração Indireta, no 
prazo fixado pelo colegiado.

Art. 11. A celebração do Compromisso de Desempenho 
Institucional e o fornecimento de informações ao Comitê de 
Acompanhamento da Administração Indireta não implica a 
transferência dos deveres de gestão das entidades da Ad-
ministração Indireta, os quais competem unicamente a seus 
administradores.

Art. 12. O artigo 1º do Decreto nº 53.687, de 2 de janeiro 
de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º .............................................................

VII - orientar o voto do representante do Muni-
cípio de São Paulo nas Assembleias Gerais e dos 
membros dos Conselhos de Administração indicados 
pelo Prefeito nas empresas públicas e sociedades 
de economia mista controladas, enquanto não for 
formalizado o Compromisso de Desempenho Insti-
tucional com as respectivas entidades da Adminis-
tração Indireta;
VIII - estabelecer diretrizes e estratégias de atuação 
para as entidades da Administração Indireta;
IX – elaborar, celebrar e fiscalizar o cumprimento dos 
Compromissos de Desempenho Institucional com as 
entidades da Administração Indireta;
X - deliberar acerca das propostas das entidades da 
Administração Indireta, relativas a:
a) criação, alienação, fusão, cisão, liquidação e extinção 
de empresas controladas;
b) operações de reestruturação societária;
c) aumento do capital social e emissão de debêntures 
ou outros valores mobiliários;
d) estatutos sociais e suas alterações;
e) operações de crédito em geral que impliquem o au-
mento do endividamento da entidade;
f) destinação dos resultados do exercício, lucros e re-
servas;
g) patrocínio de planos de benefícios administrados por 
entidades fechadas de previdência complementar;
h) propostas de quantitativo de pessoal próprio, 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, programa 
de desligamento de empregados, planos de cargos e 
salários, criação e remuneração de cargos comissio-
nados, inclusive os de livre nomeação e exoneração, 
e participação dos empregados nos lucros ou resul-
tados das empresas;

i) remuneração dos administradores e conselheiros, 
bem como a participação dos dirigentes nos lucros ou 
resultados das empresas;
j) celebração de contratos de alto valor;
k) demais propostas apresentadas pelas entidades da 
Administração Indireta.
Parágrafo único. Os representantes do Município nas 
Assembleias Gerais e nos Conselhos de Administração 
das entidades da Administração Indireta devem votar 
de forma contrária a qualquer proposta relativa aos 
assuntos definidos nas alíneas do inciso X do “caput” 
deste artigo sem prévia e favorável manifestação da 
JOF.” (NR)

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos 

Negócios Jurídicos
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finan-

ças e Desenvolvimento Econômico
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão
MÁRIO VINICIUS CLAUSSEN SPINELLI, Secretário Especial 

da Controladoria Geral do Município
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

DECRETO Nº 53.917, DE 16 DE MAIO DE 2013

Introduz alterações nos artigos 3º e 10 do 
Decreto nº 53.064, de 3 de abril de 2012, 
que criou o Comitê de Candidatura São 
Paulo – Expo 2020.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Os artigos 3º e 10 do Decreto nº 53.064, de 3 de 

abril de 2012, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º O Comitê de Candidatura São Paulo – Expo 
2020 é composto pela Vice-Prefeita, que o presidirá, e 
por mais 18 (dezoito) membros, todos com seus respec-
tivos suplentes, sendo 14 (quartoze) do Poder Público e 
4 (quatro) da sociedade civil, assim definidos:
I – do Poder Público:
a) Secretaria do Governo Municipal;
b) Secretaria Municipal de Relações Internacionais e 
Federativas;
c) Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
e) Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico;
f) Secretaria Executiva de Comunicação;
g) Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo;
h) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Obras;
i) Companhia São Paulo de Parcerias;
j) São Paulo Turismo S/A;
k) 2 (dois) representantes do Governo do Estado de São 
Paulo, indicados pelo Governador do Estado;
l) 2 (dois) representantes do Governo Federal, indicados 
pelo Presidente da República;
II – da sociedade civil: 4 (quatro) representantes, dentre 
pessoas físicas ou jurídicas, de ilibada reputação, convi-
dadas pelo Presidente do Comitê.
...........................................................................”(NR)

“Art. 10. As Secretarias Municipais de Governo, de 
Relações Internacionais e Federativas, de Planejamento, 
Orçamento e Gestão e de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, por meio de suas unidades, no âmbito 
de suas respectivas área de atuação, prestarão apoio 
operacional, técnico, jurídico, orçamentário e financeiro 
e de infraestrutura necessários para o desempenho das 
atividades do Comitê de Candidatura São Paulo – Expo 
2020.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
maio de 2013, 460º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

maio de 2013.

DECRETO Nº 53.918, DE 16 DE MAIO DE 2013

Denomina o logradouro público que es-
pecifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2012-0.316.046-8,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Rua Noêmia Miguel Mendes, 

CODLOG 37.861-5, o logradouro conhecido por Rua Particu-
lar, que começa na Avenida Paulo Guilguer Reimberg (setor 


